
LEI Nº 945/98 

 

 

DISPÕE SOBRE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A ESTABELECIMENTO BANCÁRIO 

INFRATOR DO DIREITO DO CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, ESTADO DA BAHIA; 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE 

LEI.   

 

 

ART. 1º - FICA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, NO 

ÂMBITO DE SUAS COMPETÊNCIAS, OBRIGADO A APLICAR SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS QUANDO DOS ABUSOS OU INFRAÇÕES COMETIDAS PELOS 

ESTABELECIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS AO CONSUMIDOR, 

NO QUE SE REFERE AO TEMPO DE ESPERA PARA ATENDIMENTO AO USUÁRIO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - CARACTERIZAR-SE-Á ABUSO OU INFRAÇÃO DOS 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, PARA OS EFEITOS DESTA LEI, AQUELES CASOS 

EM QUE, COMPROVADAMENTE, O USUÁRIO SEJA CONSTRANGIDO A UM TEMPO DE 

ESPERA PARA ATENDIMENTO SUPERIOR A QUINZE MINUTOS. 

 

 

ART. 2º - PARA COMPROVAÇÃO DO TEMPO DE ESPERA, OS USUÁRIOS 

APRESENTARÃO O BILHETE DA "SENHA" DE ATENDIMENTO, ONDE CONSTARÃO 

IMPRESSOS MECANICAMENTE, O HORÁRIO DE RECEBIMENTO DA "SENHA" E O 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO DO CLIENTE. 

 

§ ÚNICO - PARA EFEITOS DESTA LEI ENTENDE-SE COMO TEMPO RAZOÁVEL PARA 

ATENDIMENTO: 

 

I - ATÉ 15 MINUTOS EM DIAS NORMAIS; E 

 

II - ATÉ 30 MINUTOS EM VÉSPERAS OU APÓS FERIADO PROLONGADO. 

 

 

ART. 3º - AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS SERÃO APLICADAS QUANDO DA 

REINCIDÊNCIA DE ABUSOS OU INFRAÇÕES, SENDO: 

 

I - ADVERTÊNCIA QUANDO DA PRIMEIRA INFRAÇÃO OU ABUSO; 

 

II - MULTA; 

 

III - SUSPENSÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO POR 6 MESES; E 

 

IV - CASSAÇÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 

 

 

ART. 4º - OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE QUE TRATA A LEI SERÃO 

APLICADOS DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES, ATENDENDO-SE: 



 

PARÁGRAFO 1º - OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE TRATA O "CAPUT" 

DESTE ART. SERÃO APLICADOS QUANDO DA DENÚNCIA À COMISSÃO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - COMDECON POR MUNÍCIPE CONSUMIDOR OU ENTIDADE DA 

SOCIEDADE CIVIL, LEGALMENTE CONSTITUÍDA E DEVIDAMENTE ACOMPANHADA 

POR PROVAS PRÁTICAS, 

 

PARÁGRAFO 2º - A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DETERMINARÁ AS 

PROVIDÊNCIAS DEVIDAS COM APURAÇÃO DOS FATOS, E, APÓS, ENCAMINHARÁ À 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO PARA INDICAÇÃO DA APLICAÇÃO IMEDIATA 

DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTA LEI. 

 

PARÁGRAFO 3º - AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS SERÃO APLICADAS QUANDO DA 

REINCIDÊNCIA DE ABUSOS OU INFRAÇÕES, SENDO: 

 

I - ADVERTÊNCIA; 

 

II - MULTA DE 200 (DUZENTAS) UFIR'S (UNIDADES FISCAIS DE REFERÊNCIA); 

 

III - MULTA DE 400 (QUATROCENTAS) UFIR'S (UNIDADES FISCAIS DE REFERÊNCIA), 

ATÉ A QUINTA REINCIDÊNCIA; 

 

IV - SUSPENSÃO, POR SEIS MESES, DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO APÓS A QUINTA 

REINCIDÊNCIA; E 

 

V - CASSAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 

 

 

ART. 5º - AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS TÊM O PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, A CONTAR 

DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA LEI, PARA SE ADAPTAREM ÀS SUAS DISPOSIÇÕES. 

 

 

ART. 6º - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS 

AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, EM 06 DE 

OUTUBRO DE 1998. 

 


